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RESUMO

A Avaliação de Desempenho Individual é uma ferramenta de gestão estudada há décadas, tanto 
na esfera pública quanto na esfera privada. Para além de mensurar o desempenho individual, 
ela auxilia no alinhamento de objetivos individuais e organizacionais, visando oferecer produtos/
serviços de qualidade aos clientes/cidadãos. No que tange à iniciativa pública, a própria 
Constituição Federal elenca, como um dos princípios basilares da conduta administrativa, a 
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eficiência. Nesse sentido, a presente pesquisa tem por objetivo identificar como os órgãos 
públicos federais brasileiros de auditoria aplicam os conceitos de Avaliação de Desempenho 
Individual. Para tanto, por meio da técnica de pesquisa documental, buscou-se a sistemática 
de avaliação adotada por cada componente amostral. Após a consolidação dos dados e sua 
consequente análise qualitativa, eles foram comparados com o que preconiza a literatura 
acerca da Avaliação de Desempenho Individual. Os resultados revelaram oportunidades de 
melhoria nos processos, a inexistência de um padrão e uma situação em que não há avaliação 
de desempenho implementada. O estudo também apresenta resultados secundários, pois 
identifica um caso em que não há carreira de auditoria devidamente estruturada, embora haja 
um órgão que execute tal atividade, assim como identifica modelos de gestão de desempenho 
organizacional e individual passíveis de novas abordagens por demais pesquisadores. Além 
de contribuir para o avanço das discussões gerais sobre o tema, considerando o reduzido 
número de publicações que explicitem os detalhes de sistemas e processos utilizados na 
esfera governamental para gerenciar o desempenho, o estudo revela oportunidades para novas 
reflexões acerca da melhoria contínua da gestão pública. 

Palavras-chave: avaliação de desempenho individual; setor público; eficiência; auditoria; 
oportunidades de melhoria.

ABSTRACT

Individual Performance Evaluation is a management tool that has been studied for decades, 
both in the public and private spheres. In addition to measuring individual performance, 
it helps to align individual and organizational objectives, with the aim of offering quality 
products/services to clients/citizens. With regard to public initiative, the Brazilian Federal 
Constitution lists efficiency as one of the basic principles of administrative conduct. With this 
in mind, this research aims to identify how Brazilian federal public audit agencies apply the 
concepts of Individual Performance Evaluation. To this end, using the documentary research 
technique, the evaluation system adopted by each sample component was sought out. After 
consolidating the data and analyzing it qualitatively, it was compared with the literature on 
Individual Performance Evaluation. The results revealed opportunities to improve processes, 
the lack of a standard and a situation in which there is no performance evaluation in place. 
The study also presents secondary results, as it identifies a case in which there is no properly 
structured audit career, although there is a body that carries out this activity, as well as 
identifying organizational and individual performance management models that could be 
approached by other researchers. As well as contributing to the general discussions on the 
subject, considering the small number of publications detailing the systems and processes 
used in government to manage performance, the study reveals opportunities for further 
reflection on the continuous improvement of public management.

Keywords: individual performance evaluation; public sector; efficiency; auditing; opportunities 
for improvement.
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1. INTRODUÇÃO 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/88) define que todo o poder, 
administrado pelo Estado, emana do povo. Di Pietro (2020) afirma que esse poder deve ser 
exercido por agentes e estruturas estatais, unicamente para a satisfação dos interesses da 
coletividade, de forma eficaz, eficiente e efetiva. O artigo 37 da Carta Magna corrobora esse 
raciocínio, pois assevera que toda a administração pública deve obedecer aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Ao abordar a eficiência administrativa, Di Pietro (2020) a apresenta sob dois polos: o 
primeiro norteia a forma de atuação do agente público, do qual a sociedade espera o 
melhor desempenho possível, e o segundo versa sobre o modo racional de se gerenciar 
a administração pública, com a finalidade de melhoria contínua da qualidade do serviço 
público prestado.

Nesse sentido, Melnyk et al. (2014), Klein et al. (2019), Pinho, Oliveira e Silva (2020) e Vilhena 
e Martins (2022) reconhecem que a avaliação e gestão do desempenho são fundamentais 
para o sucesso de qualquer negócio (público ou privado), pois, em síntese, gerenciar o 
desempenho significa garantir que o planejado seja executado de forma eficaz, eficiente 
e efetiva. Sobre o desempenho dos colaboradores, Beuren e Teixeira (2014), Beuren, 
Eggert e Santos (2020) asseveram que as organizações, sejam públicas ou privadas, são 
constantemente influenciadas pelas mudanças culturais, sociais e tecnológicas, o que 
proporciona um cenário de competividade, riscos e incertezas. Tal cenário enseja métodos 
avaliativos que estimulem o trabalhador e que, não mais sob uma visão conservadora/
mecanicista, sejam pautados no feedback, no feedforward, na justiça organizacional e na 
confiança entre empresa-gestores-trabalhadores.

Para Ahmed et al. (2013) e Hajnal e Staronova (2021), a avaliação do desempenho auxilia a 
desenvolver indivíduos, melhorar o desempenho organizacional e subsidiar o planejamento 
empresarial, pois, assim como o colaborador, como ser individual, contribui para a melhoria 
do desempenho da organização, é essencial que haja um sistema individual de gestão de 
desempenho que auxilie esse colaborador a entender o seu papel na estratégia organizacional.

No que tange ao serviço público, Jin e Rainey (2019) e Hajnal e Staronova (2021) defendem 
que a Avaliação de Desempenho Individual (ADI), devidamente estruturada, fornece dados 
concretos acerca do valor gerado pelos funcionários e pelas estruturas estatais à sociedade. 
Para Chhabra (2021), a ADI subsidia outras decisões na área de gestão de pessoas, tais como 
ascensão funcional, aumentos salariais, estruturação de cargos, reconhecimento, motivação e 
até demissão. 

Porém, apesar de conhecida e reconhecida a importância e utilidade da ADI para a melhoria 
da gestão e desempenho desses órgãos, há lacunas quanto ao seu uso efetivo e padronizado. 
Dessa reflexão emerge a questão norteadora desta pesquisa: como os órgãos públicos federais 
de auditoria aplicam os conceitos de ADI? 
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Diante disso, o objetivo da pesquisa consiste em identificar como os órgãos públicos federais 
brasileiros de auditoria aplicam os conceitos de ADI. Referidos órgãos, conforme define a Carta 
Magna/1988, são responsáveis pelas atividades de fiscalização/auditoria de todos os recursos 
públicos destinados às respectivas áreas de atuação, portanto, prestam importante função na 
estrutura administrativa e social.

Para além do que foi exposto, a pesquisa preenche uma lacuna acadêmica, pois não há 
estudos abordando a comparação em tela. Martins e Ensslin (2020) enfatizam que há reduzidas 
pesquisas empíricas que explicitam os detalhes de sistemas e processos utilizados na esfera 
governamental para gerenciar o desempenho, pois a produção de conhecimento técnico para a 
esfera pública sempre esteve mais atrelada à formulação de políticas e programas de governo 
do que à implementação e avaliação destes.

Além de este trabalho contribuir para diminuir uma lacuna acadêmica, há casos, como os da 
Auditoria-Geral do SUS e da Auditoria Fiscal Agropecuária, em que nem existem estudos sobre 
a ADI, isoladamente. 

Pretende-se também, lançar reflexões e contribuições para identificar maneiras de 
aperfeiçoar a ADI no serviço público que gerem a melhoria dos processos e das decisões e, 
consequentemente, dos serviços prestados à sociedade.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

A presente seção aborda os principais aspectos acerca da Avaliação de Desempenho em âmbito 
geral/organizacional, assim como da Avaliação de Desempenho Individual propriamente dita.

2.1 Avaliação de Desempenho

Para Kennerley e Neely (2002), Martins, Ensslin e Dutra (2018) e Ceribeli, Pereira e Rocha (2019), 
o problema acerca da melhor forma de as organizações avaliarem seu desempenho tem sido 
objeto de discussão de estudiosos e profissionais da gestão, durante décadas.

Palaiologos, Papazekos e Panayotopoulou (2011), Machado et al. (2016) e Gonzaga et al. (2017) 
definem que a avaliação de desempenho é uma importante ferramenta de gestão, pois objetiva 
integrar políticas corporativas, informações, trabalho e pessoas.

Beuren e Teixeira (2014) defendem que o conceito de avaliação/mensuração do desempenho 
passou de uma abordagem estruturada em medidas financeiras e não financeiras para 
estruturas complexas, as quais visam alinhar os interesses dos indivíduos com a estratégia 
organizacional. Nos dizeres dos autores, a mensuração do desempenho perpassa a 
organização, do nível estratégico ao operacional, abarcando fatores mercadológicos (externos) 
e os custos da estratégia (fatores internos).
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Para Santos, Santos e Silva Júnior (2019), a drástica mudança de um estilo artesanal de 
produção para um perfil industrial, de alta escala e, atualmente, de uma indústria 4.0, fez com 
que as práticas gerenciais tivessem que evoluir de metodologias simplistas/mecânicas para 
uma gestão baseada em informações, com elevada assertividade.

DeNisi e Murphy (2017) destacam que não há uma melhor maneira de se avaliar/gerenciar 
pessoas, estruturas e processos, pois a grande virtude dos gestores é reconhecer que nem 
todas as ideias apresentadas são válidas e que mesmo aquelas que são consideradas úteis não 
são aplicáveis em todas as configurações e situações.

Mas, se não há uma melhor maneira e se é complexa a atividade de avaliar o desempenho, por 
quais motivos se deve investir em metodologias para essa ferramenta gerencial? 

A respeito, Halachmi (2005) disserta no sentido de que a avaliação de desempenho permite 
à organização: focar somente naquilo que é essencial (comportamentos e resultados); 
planejar de forma realista a missão e visão; garantir um tratamento equânime entre os 
funcionários; alinhar estratégia e resultados; alterar a perspectiva dos colaboradores – de 
atividades para resultados; estruturar a comunicação, o feedback e o diálogo contínuos; 
implementar a cultura de melhoria contínua; focar na necessidade dos clientes e estruturar 
planos de capacitação/retenção de talentos. 

Complementando o raciocínio de Halachmi (2005), a avaliação de desempenho também permite 
pensar de forma sistêmica (global) agindo de forma local (Aguinis; Joo; Gottefredson, 2012) e 
gerenciar ambientes simulados (Scherer; Dias Junior; Buss, 2021).

Resta clara a importância de se avaliar o desempenho, mas quais são os principais meios para 
esse fim? 

De acordo com De Toni e Tonchia (2001), Araújo, Matos e Ensslin (2020), Nudurupati, 
Garengo e Bititci (2021), os fatores ambientais, tais como frequência e imprevisibilidade das 
mudanças, assim como a mudança de estratégias baseadas na liderança de custos (sistema 
de contabilidade) para estratégias baseadas na diferenciação e customização (estratégia da 
empresa), contribuíram para o aperfeiçoamento dos modelos de avaliação de desempenho, 
conforme elucida o Quadro 1.

Quadro 1 – Modelos de avaliação de desempenho, segundo a literatura

Autor(es) Modelo Aspectos avaliados

Fitzgerald et al. 
(1991)

Modelo de avaliação de 
desempenho com seis 

perspectivas

Qualidade, flexibilidade, recursos 
humanos e estruturais, inovação, 
competitividade e desempenho 

financeiro

Muscat e Fleury 
(1993)

Estruturas de Indicadores de 
Gestão

Custo, qualidade, tempo, flexibilidade 
e inovação
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Autor(es) Modelo Aspectos avaliados

Hronec (1994) Desempenho Quantum
Qualidade, tempo e custo aplicados a 
medidas nos processos e no produto/

serviço

Rummler e Brache  
(1994)

Modelo dos três níveis de 
desempenho

Organização, processos e operadores 
(pessoas)

John Elkington 
(1994)

Environmental, social and 
governance (ESG)

Meio ambiente, social e governança

Empresa sueca 
Skandia (meados 

de 1990)
Skandia Navigator

Financeiro, clientes, processos, 
renovação, desenvolvimento e pessoas

Kaplan e Norton 
(1997)

Balanced Scorecard
Finanças, clientes, processos internos 
e aprendizado/crescimento (pessoas)

Bititci et al. (1998)
Integrated Performance 
Measurement System

Corporativos, unidades de negócio, 
processos do negócio e atividades

John Elkington 
(1998)

Triple Bottom Line Ambiental, social e econômico

Neely, Kennerley e 
Adams (2000)

Prisma de Desempenho
Stakeholders, incluindo os 

colaboradores internos

Empresa IDEO 
(2001)

Design Thinking
Necessidades e desejos dos usuários, 

problemas complexos

Manifesto ágil 
(2001)

Agile Methodology
Resultados, ambiente de trabalho e 

agilidade

The Sigma Project 
(2003)

Sigma Sustainability Scorecard Desenvolvimento sustentável

Fundação Nacional 
da Qualidade 

(2008)

Modelo de Excelência em Gestão 
(MEG)

Informações e conhecimento, clientes, 
liderança, processos, estratégias 
e planos, pessoas, resultados e 

sociedade

Osterwalder e 
Pigneur (2010)

Canvas
Clientes/usuários, produtos/serviços, 

infraestrutura e viabilidade econômica/
financeira

Empresa Adobe 
(2012)

Continuous Performance 
Management

Feedback contínuo, principalmente aos 
colaboradores internos

Fonte: os autores com base em Luitz e Rebelato (2003); Rodriguez e Gonçalves (2011); Cunha e Corrêa (2013);  

Gomes, Morais e Cavalcante (2016); Cappelli e Tavis (2016); Garcia e Russo (2019); Salvador et al. (2021); Silva (2023); 

Abelha et al. (2023).
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Conforme se depreende do quadro apresentado, um dos objetos de análise da avaliação de 
desempenho é a temática pessoas, pois vários modelos citam essa temática. Por conseguinte, 
tem-se a ADI dos funcionários/colaboradores (iniciativa privada) e servidores (iniciativa pública), 
sendo, esta última, o cerne desta pesquisa.

2.2 Avaliação de Desempenho Individual – ADI

Iqbal et al. (2019), Snell e Morris (2019), Dessler (2020) abordam a temática como avaliação 
e aprimoramento do desempenho individual dos colaboradores. Para os autores, ela pode 
ser definida como um processo, geralmente anual ou semestral, em que um supervisor 
avalia um subordinado, com o intuito de ajudá-lo a compreender suas funções, os objetivos 
organizacionais e as próprias expectativas/objetivos. 

Moriones, Sanchez e Morentin (2019) afirmam que os estudos sobre a melhor forma de avaliar o 
desempenho humano nas organizações ocorrem há décadas, por pesquisadores e/ou gestores.

Para os autores, a grande dificuldade de se alcançar uma avaliação justa, para a organização e 
para os trabalhadores, reside nas múltiplas variáveis que abarcam o processo de ADI, a saber: 
medidas de desempenho (indicadores); quem será o responsável pela avaliação; a frequência 
avaliativa; as caraterísticas da força de trabalho (cada organização apresenta cenários distintos); 
a forma de controle utilizada na organização (grau de autonomia concedido ao trabalhador); 
estrutura física e as práticas de gestão de pessoas adotadas pelo empregador (carreira, 
promoções, valorização pecuniária/não pecuniária).

Ansari (1977) e Nudurupati et al. (2011) definem que houve, paulatinamente e com a evolução 
das teorias administrativas, uma mudança do paradigma de uma avaliação de desempenho 
individual mecanicista, típica da literatura contábil, para uma visão ampla, contingencial e que 
aborda os fatores e relações humanos.

A respeito, DeNisi e Pritchard (2006) e Chhabra (2021) enfatizam que as organizações 
costumam estruturar a avaliação do desempenho dos funcionários por meio do 
estabelecimento de objetivos, identificando áreas de desenvolvimento profissional e tendo 
como cerne a melhoria contínua. Como funcionários e organização estão interrelacionados, 
inicialmente há uma melhora no nível do funcionário (desempenho individual, por meio do 
atendimento aos objetivos propostos) e, finalmente, no nível da organização (sistema, por 
meio da melhoria contínua dos processos). 

Ahmed et al. (2013) corroboram essa ideia ao afirmarem que as pessoas são a base para que 
qualquer organização possa sustentar uma vantagem competitiva em um cenário global de 
constantes mudanças. As instituições dependem da singularidade dos recursos humanos e dos 
sistemas de gestão, sendo a ADI uma questão vital a esse respeito.

Chowdhury e Shil (2017), ao abordarem o setor público, enfatizam que este teve que se 
adequar às mudanças mercadológicas e apresentar serviços céleres, de qualidade e com 
custo compatível. As pressões sociais fizeram com que a gestão pública passasse a adotar, 
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guardadas as peculiaridades, métodos gerenciais, até de ADI, comumente observados na 
iniciativa privada. É o que se denomina como Nova Gestão Pública.

Bohlander e Snell (2010) constatam que o processo de avaliação de desempenho individual 
deve fornecer subsídios para que o indivíduo possa obter sucesso em sua vida profissional 
e pessoal, bem como servir de base para uma sistemática que englobe, além da verificação 
de cumprimento de metas e objetivos claramente definidos, as seguintes temáticas: 
feedback; identificação de pontos fortes e fracos individuais; levantamento de necessidades 
de treinamentos/capacitações; definição de linha gerencial sucessória; validação de 
critérios de seleção/demissão; recompensas (não somente monetárias) e estruturação de 
plano de cargos e salários.

Ahmad e Bujang (2013), na mesma linha de raciocínio, conceituam que a moderna visão 
de ADI enfatiza que os empregados têm potenciais que podem e devem ser explorados/
expandidos, assim como é aconselhável que haja uma relação de “ganha-ganha” entre 
organizações e funcionários. 

Philadelpho e Macêdo (2007) defendem que a ADI é uma poderosa ferramenta para gerenciar 
pessoas, devendo, portanto, ser executada de forma objetiva, abarcando uma visão plena do 
indivíduo e da organização à qual pertence.

No tocante às falhas/dilemas nos programas de ADI, Prowse e Prowse (2009) apontam 
como principais: gerentes sem o devido treinamento para a execução da avaliação; 
ausência de políticas de comunicação empresa-trabalhadores-empresa, o que gera ruídos 
quanto à interpretação dos objetivos organizacionais; vieses de percepção (efeito halo, por 
exemplo); falhas no feedback gestor-subordinado; critérios de avaliação de desempenho 
pautados na subjetividade.

Donato et al. (2013) e Melnyk et al. (2014) frisam que, antes de qualquer avaliação, individual 
ou organizacional, há que se ter em mente quais são os padrões de desempenho almejados 
e se esses padrões possuem relevância estratégica. Com base nesses dois pressupostos, 
os critérios para a avaliação são definidos de forma clara, objetiva, confiável e, sobretudo, 
passíveis de discussão/aprimoramento. 

Donato et al. (2013) ainda afirmam que a ADI tem relação direta com a cultura organizacional, 
pois, por meio de uma ADI estruturada de forma estratégica, há a possibilidade de reforçar 
pressupostos e valores organizacionais.

Reifschneider (2008) e Klein et al. (2019) discorrem sobre o tema expondo que, para as ADIs 
expressarem sua plena potencialidade, são indicáveis alguns pontos, a saber: os padrões 
de desempenho devem estar intrinsecamente vinculados ao cargo ocupado pelo avaliado; 
os avaliados devem ter ciência dos padrões de desempenho almejados; as avaliações 
devem ser amplamente discutidas, em todas as etapas de execução; é recomendável que 
haja um procedimento para que os avaliados possam recorrer de eventuais discordâncias, 
e as avaliações devem ser gerenciadas de forma a estabelecerem um vínculo, profissional e 
motivacional, entre o empregado e a organização.
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Outro ponto abordado por Klein et al. (2019) versa sobre a visão, principalmente no setor 
público, de que a ADI é voltada unicamente para questões pecuniárias. A Tabela 1 elucida os 
achados dos autores.

Tabela 1 – Fatores influenciadores do desempenho

Fonte: Klein et al. (2019, p. 553).

Em estudo realizado com 270 servidores da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), Klein et 
al. (2019) constataram que, para além de questões financeiras, os servidores são motivados por 
outros fatores. 

A Tabela 1 explicita que, quanto mais próximo de 10 (dez), maior foi a concordância dos 
respondentes em relação ao que a questão descreve. Portanto, segundo os achados do estudo, 
verifica-se que a motivação financeira ocupa a penúltima posição do ranking (com 5,70 de 
média), à frente somente da assertiva versando sobre a necessidade de supervisão constante 
(com 4,27 de média).

Para que haja harmonia entre tais cenários, o estudo demonstra que a ADI plena deve ser 
estruturada a fim de compatibilizar anseios pessoais e objetivos estratégicos.

De posse de um processo de ADI estruturado, indaga-se: quais métodos de ADI são 
empregados e quem deve avaliar o desempenho individual dos trabalhadores?

Os subtópicos a seguir abarcam as respostas a esses questionamentos.

2.2.1 Métodos de ADI

Snell e Morris (2019) definem que os métodos norteiam o como fazer (quais critérios utilizar). 
Esse será o conceito abordado na presente pesquisa.

Reifschneider (2008) explicita 5 (cinco) métodos, denominados como tradicionais: Escalas 
gráficas; Escolha forçada; Pesquisa de campo (ensaio ou descrição); Incidentes críticos e Listas 
de verificação.
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Shaout e Yousif (2014) adotam classificação semelhante, porém dividindo os métodos em 2 
(dois) grandes grupos: 

a. Métodos tradicionais, focados apenas no desempenho passado: Traços de personalidade; 
Escalas gráficas em geral; Ensaio ou descrição; e Incidente crítico.

b. Métodos modernos, os quais visam aprimorar os métodos convencionais, por meio da 
diminuição do enviesamento e da subjetividade: Lista de verificação comportamental; 
Escalas de classificação e observação comportamental ancoradas, ou não; Medidas 
de produtividade, denominadas pelos autores como Human Resource Accounting 
(Contabilidade de Recursos Humanos em tradução literal); Gestão por objetivos (GPO).

a. Já Bohlander e Snell (2010), assim como Snell e Morris (2019), elencam os métodos 
comumente utilizados para a ADI, dividindo-os em 3 (três) grandes grupos: 

b. Método de traços: Traços de personalidade; Escala de classificação gráfica; Escala de 
Padrão misto; Método de Escolha forçada; e Método de Ensaio ou descrição. 

c. Métodos comportamentais: Método dos Incidentes críticos; Lista de verificação 
comportamental; Escala de classificação comportamental ancorada e Escala de observação 
de comportamento.

d. Métodos de resultados: Vendas, Produtividade e Medidas de Qualidade; Gestão por 
objetivos e Balanced Scorecard.

O Quadro 2 engloba os métodos citados por cada autor.

Quadro 2 – Métodos de ADI

Método Fundamento Ponto forte Ponto fraco

Traços de 
personalidade

Mensurar o grau de características, 
elencadas de forma estratégica, 
que um funcionário apresenta: 

confiabilidade, iniciativa, liderança, 
entre outras.

É o método mais 
simples e usual.

Aborda características 
individuais do avaliado 
deixando, geralmente 
em segundo plano, o 
contexto em que ele 

atua.

Escala de 
classificação 

gráfica ou Escala 
gráfica

Abordar o método anterior, porém 
atribuindo escalas que conferem 

graus em que o funcionário 
possua os traços de personalidade 

previamente definidos.

Os graus atribuídos 
geram maior 

objetividade em 
relação ao método 

anterior.

Tende à subjetividade, 
caso os graus e os traços 
não sejam elaborados de 
acordo com a análise do 

cargo.
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Método Fundamento Ponto forte Ponto fraco

Escala de padrão 
misto

Abordar os traços de 
personalidade por meio de 

comparação com um padrão 
(melhor que, igual a ou pior que).

Permite estabelecer 
uma sequência 
aleatória para a 
construção da 

escala.

Pode ensejar 
procedimentos 

matemáticos/estatísticos 
para corrigir eventuais 

distorções.

Escolha forçada

O avaliador escolhe entre opções 
predeterminadas, positivas e 

negativas, as quais descrevem 
o desempenho do avaliado 
e permitem distinguir entre 
o sucesso e o insucesso no 

desempenho.

Pode minimizar a 
subjetividade na 
avaliação, pois 
as opções são 

predeterminadas.

Tende a uma 
centralização da 

avaliação, pois somente 
o avaliador opina.

Ensaio ou 
descrição

Requer que o avaliador elabore 
uma redação (ensaio) elencando os 
pontos fortes e fracos do avaliado, 

assim como as recomendações 
para o seu desenvolvimento.

Pode fornecer 
informações 
adicionais, as 

quais dificilmente 
seriam obtidas 
em uma escala 
de classificação 

estruturada.

A qualidade da avaliação 
depende diretamente da 
capacidade de escrita do 

avaliador.

Incidente crítico

Visa descrever eventos incomuns, 
favoráveis ou desfavoráveis, 
que impactam no trabalho 

desenvolvido.

Tende a gerar 
objetividade, desde 

que os critérios 
sejam elaborados e 
pactuados com os 

avaliados.

O gestor necessita 
manter um banco 

de dados para cada 
funcionário, durante o 

período avaliativo.

Lista de 
verificação 

comportamental

É um dos métodos mais antigos 
de avaliação, composto por uma 

lista de sentenças que, segundo o 
senso do avaliador, descrevem o 

desempenho do avaliado.

Se atém 
especificamente 
ao desempenho 

laboral, fornecendo 
comunicação 
clara sobre as 

expectativas para 
este.

Pode destacar somente 
comportamentos 

negativos, em detrimento 
dos positivos.

Escala de 
classificação 

comportamental 
ancorada

Escalas verticais, de cinco a dez 
níveis: cada uma representa uma 
dimensão do desempenho, e são 
identificadas por meio da análise 

do cargo.
Apresenta âncoras de 

comportamento (sentenças que 
identificam os pontos a serem 

avaliados).

O produto 
final advém de 

consenso entre os 
participantes, pois 
as âncoras a serem 

mantidas necessitam 
de aprovação de, 

pelo menos, 70% do 
grupo.

São restritas, pois cada 
cargo possui escala 

específica.
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Método Fundamento Ponto forte Ponto fraco

Escala de 
observação do 
comportamento

Baseada no método anterior, difere 
deste ao permitir que o avaliador, 
em vez de escolher uma âncora 
de comportamento, marque e/ou 
classifique comportamentos na 

medida em que são observados.

Ao observar os 
comportamentos e 
possuir percentuais 

de ocorrências 
destes, o avaliador 

pode fornecer 
feedback construtivo 

ao avaliado.

Exige treinamento e 
sensibilidade por parte 
do avaliador, pois este 

deve observar/captar os 
comportamentos dos 

avaliados.

Medidas de 
produtividade

Foca nas realizações/entregas 
efetuadas pelos funcionários e não 

nos comportamentos.
Alguns exemplos: quantidade 
de vendas realizadas por cada 
funcionário; lucros obtidos por 

cada executivo.

Podem consolidar 
a relação entre o 
planejado (metas) 

e o executado 
(resultados).

Caso os critérios 
de avaliação sejam 

contaminados (metas 
sub ou superestimadas), 

a avaliação pode ser 
injusta com o funcionário.

Gestão por 
objetivos (GPO)

Método idealizado por Peter 
Drucker, visa superar as limitações 

da avaliação por medidas de 
produtividade, pois a organização 
(estrutura e pessoas) deve traçar 

objetivos, os quais servirão 
como pilares para a avaliação 
de desempenho da empresa/

indivíduos.

Baseia-se no ciclo 
PDCA (Plan, Do, 

Check and Act), o 
que envolve toda 
a organização/

empresa e gera uma 
cultura de melhoria 

contínua.
Também estabelece 
metas distintas para 

cada setor e para 
cada funcionário, 
pautando- -se na 

ampla participação 
dos envolvidos.

Os programas de 
GPO exigem revisão 
sistemática/contínua, 
pois são baseados em 

um sistema de total 
gerenciamento.

Balanced 
Scorecard (BSC)

Desenvolvido por Kaplan e 
Norton, apresenta quatro pilares/
perspectivas: financeiro, clientes, 

processos internos e aprendizado.
O BSC também pode ser utilizado 

como método de ADI, pois 
exige a definição de objetivos 
organizacionais, das unidades 

de negócio (departamentos), da 
equipe e dos funcionários.

Projetado para 
fornecer uma 
visão geral do 

desempenho da 
empresa, o que o 

difere da gestão por 
objetivos, a qual é 
mais voltada para 

o desempenho 
individual.

Foi desenvolvido para 
empresas comerciais, 
fazendo com que sua 
aplicação em outros 

setores, como o público 
ou sem fins lucrativos, 

seja complexa.

Fonte: os autores com base em Reifschneider (2008); Bohlander e Snell (2010); Shaout e Yousif (2014); Snell e Morris (2019).

Outro método, não citado pelos autores, mas encontrado na literatura, é o Nine Box.

O Ministério dos Transportes (2018) afirma que o Nine Box visa fornecer informações gerenciais 
para a identificação e desenvolvimento de funcionários classificados como de alto potencial 
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(talentos). O método efetua a ADI por meio de uma matriz constituída por nove caixas, conforme 
demonstra a Figura 1.

Figura 1 – Matriz Nine Box

       

Fonte: Ministério dos Transportes (2018).

Nos dizeres de Lee (2018) e do Ministério dos Transportes (2018), com a matriz Nine Box 
o funcionário é classificado e avaliado a partir de metas e objetivos previamente definidos 
pela instituição, e o potencial de liderança é avaliado tendo como base características 
individuais do avaliado. 

Morais (2018) define que o cruzamento de dados entre desempenho e potencial de liderança 
aloca o avaliado em cada nível da matriz. Os funcionários alocados na caixa superior direita 
são aqueles que possuem alto desempenho e alto potencial de liderança. Tais profissionais 
são considerados como ativos preciosos da organização e são os cotados para promoções e 
desenvolvimento de carreira.

Já na caixa inferior esquerda estão os funcionários que apresentaram desempenho e potencial 
de liderança questionáveis. Tais profissionais são considerados como de menor valor e 
passíveis de desligamento.

Lee (2018) e Morais (2018) elencam como principais vantagens do método Nine Box a 
possibilidade de se avaliar de forma precisa o desempenho e o potencial de liderança 
dos funcionários, com o intuito de nortear decisões estratégicas, tais como promoções, 
desenvolvimento de carreira e assunção de cargos gerenciais.

No tocante às desvantagens, Lee (2018) expõe que a implantação/implementação do 
método exige profissionais aptos a alimentar e analisar dados, os quais devem ser 
precisos e atualizados. 

Após a análise dos métodos de ADI, passa-se à análise das técnicas de ADI mais utilizadas.
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2.2.2 Técnicas de ADI

Bohlander e Snell (2010), Snell e Morris (2019) explicam que as técnicas de ADI visam definir 
quem avaliará o desempenho.

Além dos autores, Reifschneider (2008), assim como Shaout e Yousif (2014), expressam as 
técnicas de ADI comumente utilizadas, conforme pode ser observado no Quadro 3.

Quadro 3 – Técnicas de ADI

Técnica Fundamento Ponto forte Ponto fraco

Avaliação 
pelo gerente 

e/ou pelo 
supervisor

É baseada na premissa de 
que o gestor possui maior 

conhecimento acerca de seus 
subordinados.

Forma mais tradicional e 
de rápida compreensão.

Exige critérios muito bem 
definidos visando evitar 
a subjetividade e auxiliar 
o gestor na execução da 

avaliação.

Autoavaliação

O próprio funcionário se avalia, 
por meio de um formulário 
previamente definido pela 

empresa e preenchido pelo 
próprio avaliado antes da 
entrevista com o superior.

Eleva a participação do 
funcionário avaliado, 

fazendo com que ele se 
sinta parte do programa 

de ADI.

Exige autoconhecimento, 
o que geralmente o 

funcionário não foi treinado 
a desenvolver.

Avaliação do 
gerente pelo 
subordinado

O funcionário avalia a gestão 
de seu superior, mediante 

critérios previamente definidos.

É considerada uma 
evolução do pensamento 
gerencial, pois o gestor 

recebe feedback de seus 
funcionários.

O funcionário pode 
não estar apto a avaliar 

corretamente as nuanças 
que compõem a ciência de 

gerenciar.

Avaliação 
pelos pares

Avaliação mútua de indivíduos 
que trabalham juntos e 

que estejam em hierarquia 
equivalente.

Amplia o processo 
de avaliação de 

desempenho, pois a 
avaliação do funcionário 
é completada pela dos 

pares.

Os colegas podem não 
estar aptos a avaliar de 
forma plena os critérios 

estabelecidos pela gestão/
organização.

Avaliação pela 
equipe

É uma extensão da avaliação 
pelos pares e enseja 

equivalência hierárquica entre 
os avaliados.

Auxilia na disseminação 
da cultura de que 
o desempenho do 

indivíduo afeta o todo, o 
qual afeta o desempenho 

do indivíduo (Total 
Quality Management – 

TQM).

Enseja significativo 
conhecimento da equipe 
em relação aos objetivos 

organizacionais.
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Técnica Fundamento Ponto forte Ponto fraco

Avaliação pelo 
cliente

Os clientes internos e externos 
da organização avaliam o 

desempenho do funcionário.

Fornece informações 
gerenciais acerca de 
como a organização 
é vista pelo cliente/

cidadão.

Exige investimentos em 
plataformas/métodos que 

possibilitem ao cliente 
avaliar o produto/serviço a 

ele fornecido/prestado.

Avaliação 360 
graus

Engloba todas as demais 
formas, com o intuito de 

potencializar as respectivas 
forças e minimizar as 

fraquezas.

Essencialmente Snell e 
Morris (2019) e Dessler 

(2020) enfatizam que, em 
cenários mutáveis e voláteis, 
atribuir a uma única pessoa 
a missão de analisar todos 

os aspectos do desempenho 
de outrem certamente 

compromete a plenitude/
magnitude da avaliação, além 
de possivelmente contaminá-

la com opiniões pessoais 
(subjetivá-la). 

Os referidos autores asseveram 
que pessoas possuem 

limitações. Portanto, quanto 
maior o número de avaliadores, 
há a tendência de uma melhor 

captação de dados e, por 
consequência, a informação 

final.

Fornece opiniões e 
avaliações oriundas 
de diversos ângulos: 

supervisores, colegas, 
autoavaliação e avaliação 

do supervisor pelo 
subordinado.

É uma forma complexa de 
avaliação, pois pressupõe 

ampla participação, 
compilação, análise de 
dados e treinamento.

Avaliação 720 
graus

É uma evolução da Avaliação 
360 graus e engloba a ADI 

por parte de atores externos à 
organização.

É mais voltada à iniciativa 
privada.

Proporciona melhoria 
dos processos e do 

desempenho individual/
organizacional, sob o 
viés de satisfação dos 

clientes.

Exige mudança de cultura 
na organização, uma vez 

que esta é tratada como um 
sistema aberto.

Fonte: os autores com base em Reifschneider (2008); Bohlander e Snell (2010); Shaout e Yousif (2014);  

Snell e Morris (2019); Dessler (2020).

Melnyk et al. (2014) afirmam que não existe um melhor método e/ou técnica para se avaliar 
o desempenho. Cada empresa define qual ou quais devem ser utilizados, pois cada cenário 
enseja decisões gerenciais específicas.
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3. METODOLOGIA 

Essa seção abarca o enquadramento metodológico e a coleta/análise de dados.

3.1 Enquadramento metodológico

Com base em Vergara (2016), quanto aos fins, a pesquisa é descritiva e investigativa e, quanto 
aos meios de investigação, documental e estudo de múltiplos casos.

Em relação à abordagem do problema, a pesquisa se enquadra na categoria qualitativa. 
Prodanov e Freitas (2013) apontam que a pesquisa qualitativa parte do pressuposto de que 
a relação entre o mundo real (mundo objetivo) e o sujeito (a subjetividade) é dinâmica, não 
podendo ser traduzida unicamente em números. 

A presente pesquisa utiliza tal categoria ao analisar as sistemáticas de ADI adotadas em cada 
componente amostral e compará-las com a literatura estudada.

Passando à definição do universo, este se refere ao Sistema de Controle Federal. Ele advém da 
própria CF/88 quando, em seu art. 70, define os princípios basilares para a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da Administração Pública.

No que concerne à amostra, a pesquisa é classificada como por seleção racional. Prodanov e 
Freitas (2013) conceituam a amostra por seleção racional como não probabilística, objetivando 
selecionar um subgrupo da população que, mediante informações disponíveis, pode 
representar toda a população, tendo os resultados validade para aquele grupo específico.

A amostra-base para o estudo foi obtida por meio do documento Tabela de Remuneração dos 
Servidores Públicos Federais Civis e dos Ex-Territórios/2023, sendo composta pelos seguintes 
cargos/órgão: Auditoria-Geral do SUS (Sistema Único de Saúde); Auditor Federal de Finanças 
e Controle; Auditor Fiscal Federal Agropecuário; Auditor-Fiscal do Trabalho; Auditor-Fiscal da 
Receita Federal do Brasil (AFRFB). 

Os referidos cargos e a Auditoria-Geral do SUS (órgão) são responsáveis pela fiscalização, em 
suas áreas de especialidade e em todo o território nacional, dos recursos disponibilizados pelo 
Tesouro Nacional.

Ressalta-se que à amostra-base foi acrescido o cargo de Auditor Federal de Controle Externo. 
Por estar no âmbito do Tribunal de Contas da União (TCU), o cargo não está vinculado a 
quaisquer dos 3 (três) poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e não está arrolado na Tabela 
de Remuneração dos Servidores Públicos Federais Civis e dos Ex-Territórios/2023, pois esta diz 
respeito ao Poder Executivo Federal.

A escolha pelo referido cargo como componente amostral respalda-se nas atividades 
executadas, as quais são correlatas à presente pesquisa, assim como na própria CF/88, que, 
em seu art. 71, positiva o TCU e suas atribuições.
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3.2 Coleta e análise de dados

Para a coleta de dados foi utilizada a técnica de pesquisa documental, efetuada nos sítios 
eletrônicos de cada componente da amostra, no período de agosto de 2022 a janeiro de 2023. 

A pesquisa documental objetivou: 

a. compreender a estrutura de pessoal de cada cargo pesquisado, assim como as suas 
atribuições gerais/nuanças; 

b. verificar a existência de métodos e técnicas de ADI;

c. analisar tais métodos e técnicas de ADI.

No que tange à Auditoria Fiscal do Trabalho e Auditoria Fiscal Agropecuária, como os dados 
não estavam disponíveis ao público, estes foram solicitados, por meio do portal Fala.BR 
(portal federal, administrado pela Controladoria-Geral da União – CGU, visando garantir a 
transparência do acesso aos dados classificados como públicos). A solicitação, ocorrida em 17 
de janeiro de 2023, abarcou informações acerca do quantitativo de servidores e dos normativos 
que regulamentam a ADI.

No que concerne ao referencial teórico, este está elaborado com base em artigos publicados 
em periódicos classificados preferencialmente na categoria A (plataforma Qualis Periódicos – 
Quadriênio 2017-2020) e, subsidiariamente, por livros didáticos considerados seminais.

As limitações para a pesquisa residem no fato de que a obtenção dos dados ocorreu por meio 
da pesquisa documental, não sendo executadas outras técnicas. Tal limitação não prejudica 
o cerne da análise, pois a conduta administrativa, conforme Di Pietro (2020), deve estar 
unicamente pautada na lei e demais normativos. Entretanto, dados que perpassam a letra da lei 
não foram objeto de análise.

De posse dos dados legais, procedeu-se à sua análise e à comparação com os métodos/
técnicas de avaliação de desempenho preconizados na literatura. Para tal finalidade, foram 
construídos quadros, gráfico e descritores, de forma a facilitar o entendimento do leitor. 

Os descritores, na visão de Ensslin, Montibeller e Noronha (2001) são representações de juízo 
de valor pessoal, porém embasados, os quais possibilitam elucidar um ponto de vista; sugerir 
ações de aperfeiçoamento; mensurar o desempenho em um determinado critério e construir/
sugerir um modelo de avaliação.

No caso da presente pesquisa, o embasamento corresponde à literatura acerca da ADI.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Após a explicitação do arcabouço literário/metodológico, seguem os resultados da pesquisa e 
as competentes discussões acerca deles.

4.1 Apresentação dos resultados

Dissertando acerca da estrutura da auditoria pública federal brasileira, os instrumentos 
normativos analisados permitem constatar que a atividade de auditoria é atribuição cometida a 
profissionais que possuam grau de escolaridade denominado como de nível superior. 

Ao analisar o número de profissionais auditores, tem-se a seguinte base, conforme o Gráfico 1. 

Gráfico 1 – Distribuição da força de trabalho da Auditoria Federal

Fonte: os autores.

O total de servidores que executam atividades de Auditoria Federal é 15.342, distribuídos 
conforme explanações detalhadas a seguir.

A Auditoria-Geral do SUS (AudSUS) está vinculada ao Gabinete do Ministro de Estado da 
Saúde, com sede em Brasília/DF e representação em cada um dos Estados da Federação 
(Seções de Auditoria). A AudSUS é a nova denominação do Departamento Nacional de 
Auditoria do SUS – Denasus –, conforme Decreto nº 11.358/2023, e pode ser composta por, no 
máximo, 561 servidores de nível superior, de acordo com a Portaria GM/MS n° 488/2021.

A CGU integra a Administração Direta da União e é o órgão de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal, sendo, até mesmo, normatizadora para a seara Controle Interno. Possui 
1.375 Auditores Federais de Finanças e Controle – AFFC (Relatório de Gestão 2021, 2022).
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Já a Auditoria Fiscal Federal Agropecuária (AFFA), vinculada ao Ministério da Agricultura 
e Pecuária, possui, entre outras atividades, a atribuição de efetuar a inspeção industrial e 
sanitária de todos os produtos de origem animal (Lei nº 10.883, 2004). Referidas atividades são 
executadas por 2.419 auditores (Portal Fala.BR, 2023).

As carreiras de Auditor-Fiscal do Trabalho (AFT), do Ministério do Trabalho e Previdência, e de 
Auditor-Fiscal da AFRFB são as mais antigas do Executivo Federal, uma vez que foram criadas 
por meio da Lei n° 10.593/2002. A primeira carreira possui 1.959 servidores (Portal Fala.BR, 
2023) e a segunda, 7.639 servidores (Sindifisco Nacional, 2022).

Como último componente amostral, o Auditor Federal de Controle Externo (AFCE), do TCU, 
fiscaliza pessoas físicas e jurídicas que utilizem ou gerenciem bens e valores federais. O TCU 
possui 1.550 servidores atuando no citado cargo (Brasil, 2022c)

A AudSUS é o único órgão federal de auditoria a não possuir carreira específica e apresenta 
o menor contingente laboral (2%), sendo seus servidores oriundos do próprio Ministério da 
Saúde. Referidos servidores ingressam no serviço público mediante concurso público, sendo 
originalmente pertencentes às carreiras da Previdência, Saúde e Trabalho e do Plano Geral de 
Cargos do Poder Executivo. O ingresso na AudSUS se dá por processo seletivo interno. As 
demais carreiras analisadas recompõem seus quadros de pessoal valendo-se de concurso 
público específico. 

O cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal abarca 50% da Auditoria Federal, o que pode ser 
explicado pela função arrecadatória que exerce.

A escassez de pessoal, especialmente em órgãos como a AudSUS (conforme bem explicita 
o Acórdão nº 1.246/2017– TCU/Plenário), além de impactar negativamente na execução dos 
objetivos organizacionais, por corolário, também o faz na “seara” dos objetivos individuais, uma 
vez que a literatura estudada afirma que esses objetivos são interligados.

Apresentando os métodos e técnicas de ADI, o Quadro 4 demonstra as nuanças em cada 
cargo/órgão.
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Quadro 4 – Análise das sistemáticas de ADI em cada cargo/órgão

Cargo/Órgão

Instrumento 
normativo 
que rege a 

ADI

Método 
de ADI

Técnica 
de ADI

Fundamentos expressos 
no normativo

Periodicidade

Diversos/ 
AudSUS

Portaria 
GM/MS nº 
2.808/2022

Escala 
gráfica

Avaliação 
pelo 

gerente e/
ou pelo 

supervisor

Manutenção da Gratificação 
de Desempenho de 

Atividade de Execução e 
Apoio Técnico à Auditoria 

(GDASUS).

Incentivar o desenvolvimento 
organizacional.

Aprimorar as ações da 
AudSUS/MS.

Semestral

AFFC/CGU 
(estágio 

probatório)

Portaria 
Normativa n° 

13/2022

Escala 
gráfica

Avaliação 
pelo 

gerente e/
ou pelo 

supervisor

Avaliar a aptidão e a 
capacidade do servidor, 

com vistas a aquisição da 
estabilidade.

Semestral

AFFC/CGU 
(servidor 
estável)

Portaria nº 
1.082/2021

Gestão 
por 

objetivos

Avaliação 
pelo 

gerente e/
ou pelo 

supervisor

Subsidiar o Programa de 
Gestão de Demandas (PGD).

Melhoria contínua dos 
resultados individuais e 

organizacionais. 

Subsidiar demais práticas de 
gestão de pessoas.

Semestral e 
variável de 

acordo com 
a demanda 
(avaliação 

dos produtos 
dos planos de 
trabalho em 

PGD)

AFFA/Ministério 
da Agricultura e 

Pecuária
Não há Avaliação de Desempenho Individual

AFT/Ministério 
do Trabalho

Decreto nº 
7.133/2010

Escala 
gráfica

Avaliação 
pelo 

gerente e/
ou pelo 

supervisor

Aferir a produtividade dos 
servidores

Anual
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Cargo/Órgão

Instrumento 
normativo 
que rege a 

ADI

Método 
de ADI

Técnica 
de ADI

Fundamentos expressos 
no normativo

Periodicidade

AFRFB/Receita 
Federal

Portaria RFB 
nº 1/2021

Escala 
gráfica

Avaliação 
pelo 

gerente e/
ou pelo 

supervisor

Aprimoramento, qualificação 
profissional e individual.

Melhoria dos serviços 
prestados, assim como 

dos resultados individuais e 
organizacionais.

Desenvolvimento individual 
alinhado às estratégias 

organizacionais.

Subsidiar demais práticas de 
gestão de pessoas.

Anual

AFCE/TCU
Portaria-TCU 
nº 307/2019

Gestão 
por 

objetivos

Avaliação 
pelo 

gerente e/
ou pelo 

supervisor

Subsidiar o Programa 
de Reconhecimento dos 

Servidores do TCU.

Melhoria contínua do 
Tribunal, desenvolvimento 

pessoal e laboral dos 
servidores.

Subsidiar demais práticas de 
gestão de pessoas.

Semestral

Fonte: os autores.

Cada órgão possui autonomia para definir seus métodos e técnicas de ADI. Tal fato faz com que 
haja situações diversas, as quais são discutidas a seguir.

4.2 Discussão dos resultados

No que diz respeito aos métodos de ADI, constata-se a preferência pela escala gráfica. 

Uma explicação para esse fato reside na facilidade de implantação/implementação do método. 
A sua principal desvantagem está na tendência à subjetividade (caso os critérios não sejam bem 
elaborados, estejam dissonantes dos cargos e/ou dúbios), o que dificulta a tomada de decisão 
gerencial voltada para a melhoria contínua de toda a estrutura organizacional.

A referida ocorrência pode ser verificada, por exemplo, no caso da AudSUS. A ADI aplicada 
aos servidores do órgão é pautada em 6 (seis) critérios, sendo um deles o Conhecimento do 
Trabalho. A evidência para esse critério questiona se o trabalhador demonstra conhecimento 
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sobre os padrões de referência, instruções e normas existentes. A partir dessa premissa, o 
avaliador atribui ao trabalhador uma pontuação variando de 0,25 a 1,00 (excluindo o 0,5).

Não há demais informações que auxiliem o avaliador a tomar uma decisão de forma gerencial. 
Não há um norte sobre o que é considerado Conhecimento do Trabalho (cursos, palestras, 
número de correções no trabalho efetuado). A ausência de tais parâmetros, claros e diretos, 
pode levar à subjetividade.

Por outro lado, o método de Gestão por Objetivos (GPO) adotado no âmbito da CGU e 
do TCU tende a diminuir a subjetividade, pois as metas são diretamente vinculadas aos 
objetivos organizacionais.

Outro ponto a ser destacado diz respeito à carreira de Auditor-Fiscal Federal Agropecuário. 
Conforme informações do setor de Gestão de Pessoas do Ministério da Agricultura e Pecuária, 
não há sistemática de avaliação de desempenho individual implantada. A literatura estudada 
evidencia que a não adoção da ADI impossibilita ao gestor obter informações gerenciais 
acerca da sua equipe, o que impacta negativamente a tomada de decisões, essencialmente 
no que concerne a mensurar o valor gerado à sociedade; as necessidades de treinamento; a 
possibilidade de melhorias na carreira e na infraestrutura.

A AudSUS e as carreiras de Auditor-Fiscal do Trabalho e Auditor-Fiscal da Receita Federal, 
apesar de utilizarem o método considerado mais simples de ADI (escala gráfica), estão em 
conformidade com a literatura, pois o método é útil para fornecer informações básicas à tomada 
de decisão, essencialmente no tocante à execução dos objetivos (eficácia). 

A Figura 2 explicita os descritores, abarcando a situação atual e a sugestão de melhoria para os 
métodos de ADI adotados pelos componentes da amostra.

Figura 2 – Descritores e métodos de ADI – Situação atual e oportunidade de melhoria

Fonte: os autores.
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Este estudo sugere a possibilidade de uma evolução para o método de Gestão por Objetivos, 
o qual já é adotado pela CGU e pelo TCU, assim como é considerado, pela própria literatura 
abordada, como um dos métodos mais modernos de ADI, uma vez que se baseia no ciclo 
PDCA (Plan, Do, Check and Act), o que envolve toda a organização e gera uma cultura de 
melhoria contínua.

Ao analisar a técnica adotada, os cargos aderem, de forma unânime, à avaliação pelo gerente/
supervisor. Como observado no atinente ao método, a carreira de Auditor-Fiscal Federal 
Agropecuário não possui técnica de ADI implantada/implementada. 

Apesar de ser considerada pela literatura como a mais simples, referida técnica também 
consegue fornecer informações gerenciais básicas à tomada de decisão gerencial. Todavia, a 
Figura 3 explicita os descritores, abarcando a situação atual e a sugestão de melhoria para as 
técnicas de ADI adotadas pelos componentes da amostra.

Figura 3 – Descritores técnicas de ADI – Situação atual e oportunidade de melhoria

Fonte: os autores.

A sugestão para melhoria é a adoção da ADI 360°, a qual, por apresentar vários olhares (vários 
atores avaliam), tende a ser mais objetiva. Não foi sugerida a adoção da técnica ADI 720°, pois 
esta é mais voltada à iniciativa privada.

No que concerne à periodicidade de realização da ADI, há concordância com o preconizado 
pela literatura, uma vez que as avaliações ocorrem, no máximo, 2 (duas) vezes ao ano. Nesse 
mesmo raciocínio, cabe um ressalto para a CGU, pois há avaliações concomitantes à execução 
das demandas, o que facilita a decisão do gestor no momento da avaliação macro. Nesse caso, 
a ADI apresenta traços do método denominado incidentes críticos, pois exige a observação 
contínua das atividades, auxiliando a evitar/corrigir desvios na execução. 

A CGU também se diferencia dos demais componentes da amostra ao adotar uma 
ADI diferenciada e normatizada para os servidores em estágio probatório. Entretanto, 
alguns critérios também carecem de maior objetividade, como o atinente a investir no 
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autodesenvolvimento. Não há parâmetros que deixem o critério claro, o que proporciona uma 
decisão gerencial pouco assertiva. Também não há escala de pontuação (ou o servidor é 
avaliado com nota total ou perde a pontuação integral do critério).

De todos os componentes amostrais analisados, somente os servidores da AudSUS e do 
TCU possuem a remuneração dividida em vencimento básico acrescido de gratificação de 
desempenho. Os Auditores-Fiscais do Trabalho e os Auditores-Fiscais da Receita Federal 
são remunerados mediante vencimento básico e bônus. Os auditores lotados na CGU e no 
Ministério da Agricultura e Pecuária são remunerados por parcela única (subsídio).

Tais informações são relevantes na medida em que a literatura estudada aponta que a ADI 
não deve ser voltada somente para recompensas pecuniárias. Portanto, quanto mais ela 
for desatrelada dessa única finalidade, mais estará direcionada à melhoria contínua do 
indivíduo/organização.

Refletindo acerca da utilização da ADI como ferramenta de desenvolvimento pleno do indivíduo, 
o TCU é o único componente da amostra que, conforme os normativos analisados, adota essa 
finalidade. O Tribunal tem a ADI como base para o que o órgão denomina como Programa 
de Reconhecimento dos Servidores do TCU (Programa Reconhe-Ser). Tal ato coaduna com 
o que a literatura mais debate acerca da finalidade da ADI, pois, como visto, a avaliação deve 
considerar o empregado e seu trabalho como parte de um contexto organizacional e social 
mais amplo. O empregado (servidor público) possui anseios, os quais podem e devem ser 
observados pelo empregador.

Os dados também permitem afirmar que há uma evolução no pensamento gerencial da 
iniciativa pública, pois 4 (quatro) dos 6 (seis) órgãos pesquisados (AudSUS, CGU, Receita 
Federal e TCU) explicitam em seus normativos que a avaliação de desempenho dos 
servidores é uma ferramenta de gestão, a qual auxilia na melhoria contínua da estrutura e 
dos serviços prestados.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Iniciado com o objetivo de identificar como os órgãos públicos federais brasileiros de 
auditoria aplicam os conceitos de Avaliação de Desempenho Individual – ADI, este estudo 
confirma que há oportunidades de melhoria nas sistemáticas de ADI adotadas para os 
cargos/servidores públicos federais que executam atividades de auditoria, em especial para 
a carreira de Auditor-Fiscal Federal Agropecuário.

Apesar de haver casos, com os da CGU e do TCU, que adotam a avaliação sob uma 
perspectiva de gestão por objetivos, há uma situação (Auditoria Fiscal Federal Agropecuária) 
em que nem há sistemática implantada e, em nenhum caso analisado, há a adoção de técnicas 
distintas da avaliação pelo gerente e/ou pelo supervisor.

Conforme Iqbal et al. (2019), Snell e Morris (2019) e Dessler (2020), todas as ferramentas são 
úteis no que concerne ao ato de avaliar o desempenho, mas todas possuem limitações em 
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sua capacidade de fornecer uma avaliação precisa e detalhada. É importante considerar as 
limitações de cada método e efetuar a combinação com outros meios de avaliação para obter 
resultados mais completos.

A presente pesquisa também trouxe achados secundários, pois evidenciou que a AudSUS é o 
único órgão federal que exerce atividades de auditoria a não possuir carreira/cargo específicos. 

Ainda abordando a AudSUS, a sistemática de ADI é recente, julho/2022, sendo a sua interface 
com os objetivos organizacionais somente verificável com o decorrer dos ciclos avaliativos.

Entre as limitações do estudo, enfatiza-se a escolha das bases de dados utilizadas e a opção 
por publicações científicas disponíveis em bases de dados gratuitas na internet. 

Ademais, na construção dos Quadros 2 e 3, optou-se, por questões de qualidade visual, 
informar apenas 1 (um) ponto forte e 1 (um) ponto fraco para cada método/técnica de ADI. 
Todavia, deixa-se claro que há vários pontos fortes e fracos, os quais devem ser avaliados pelos 
gestores no momento da tomada de decisão. 

O estudo contribui para que outros pesquisadores abordem temas como: aprimoramento das 
avaliações de desempenho individual dos cargos/órgãos pesquisados, ou de outros nas esferas 
Federal, Estadual e/ou Municipal; melhoria das carreiras propriamente ditas ou criação destas; 
estudos comparativos com a iniciativa privada, objetivando o intercâmbio de informações e de 
melhores práticas (benchmarking); a utilização de Metodologias Multicritério de Apoio à Tomada 
de Decisão visando aprimorar as sistemáticas de ADI vigentes; os desafios para a aplicação 
das evoluções sugeridas (Gestão por objetivos e Avaliação 360°); a influência do ambiente 
de integridade corporativa, das lideranças e interferências políticas, na ADI; o impacto que a 
possibilidade de demissão pode provocar na estruturação da ADI, conforme determina o inciso 
III do art. 41 da Carta Magna/88.

No que tange aos modelos de avaliação de desempenho explicitados no Quadro 1, há margem 
para novos estudos abordando, principalmente, os modelos ESG e Continuous Performance 
Management. Também há oportunidades de abordagens para o método Nine Box. A 
construção e ampliação do referencial teórico do citado método também se constitui numa 
oportunidade, visto que há poucas publicações sobre o tema, e as encontradas, em grande 
parte, estão no âmbito de dissertações, monografias e artigos não científicos.
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